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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.__/08 corr. 1) no que se refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), que, respectivamente, convocaram a CIDIP-VII; analisaram propostas dos Estados membros para a CIDIP-VII; selecionaram a Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias como temas de sua agenda; e estabeleceram sua metodologia e trabalho preparatório; e


RECORDANDO que o processo da CIDIP é o elemento principal da OEA no desenvolvimento e harmonização do direito internacional privado no Hemisfério Ocidental, por meio do qual foram adotados 26 instrumentos interamericanos; e

CONSIDERANDO: 


Que na área de proteção do consumidor, o Governo do Brasil propôs um projeto de Convenção de Lei Aplicável; o Governo do Canadá, um Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável; e o Governo dos Estados Unidos, uma Lei Modelo sobre Restituição Monetária; e


Que, com base nos resultados dessas consultas, os Estados proponentes estão empenhados em concluir seus projetos de Convenção e de Leis Modelo sobre a Proteção ao Consumidor; e

Que tem sido insuficiente o progresso alcançado nos grupos de trabalho estabelecidos sobre proteção do consumidor e registros de garantias mobiliárias,

RESOLVE:


1.
Agradecer o Grupo de Trabalho da CIDIP sobre proteção ao consumidor e garantias mobiliárias por seus esforços. Doravante serão constituídos por funcionários públicos ou representantes nomeados pelos Estados.


2.
Instar o restabelecido Grupo de Trabalho sobre Proteção ao Consumidor que elabore um plano de trabalho e uma agenda para futuras discussões que visem à conclusão dos instrumentos propostos sobre esse tema.


3.
Instar os Estados membros a que prossigam, com o apoio da Secretaria-Geral, o trabalho preparatório na área de registros de garantias mobiliárias com vistas à conclusão dos instrumentos sobre esse tema.  
4.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar seu apoio, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, ao trabalho preparatório da CIDIP-VII e, se necessário, de procurar recursos externos para financiar o trabalho preparatório e final dessa Conferência.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de fixar uma data (ou datas) uma vez os peritos concluam o trabalho preparatório sobre proteção ao consumidor e garantias mobiliárias.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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